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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : PABLO RIBEIRO DE MELO (PRESO)
ADVOGADOS : ANTONIO CARLOS BAPTISTA - SC057606

NAIARA SILVEIRA CARVALHO - SC052758
SUZANE REGINA SILVEIRA VOLKWEIS - SC057333

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE SOCIAL DO RÉU. REITERAÇÃO DELITIVA. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGA APREENDIDA. 147,3 G DE 
MACONHA E 118 G DE CRACK. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS 
CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/11/2024 a 19/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 26 de novembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE SOCIAL DO RÉU. REITERAÇÃO DELITIVA. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGA APREENDIDA. 147,3 G DE 
MACONHA E 118 G DE CRACK. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS 
CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Pablo Ribeiro de Melo contra 

a decisão de minha relatoria que indeferiu liminarmente a inicial, à vista dos 

fundamentos sintetizados na seguinte ementa (fl. 151):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE 
SOCIAL DO PACIENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. QUANTIDADE E VARIEDADE 
DE DROGA APREENDIDA. 147,3 G DE MACONHA E 118 G DE CRACK. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

Inicial indeferida liminarmente.

Neste recurso, o agravante pede a reconsideração da decisão agravada, 

defendendo, em breve síntese, que os argumentos para a conversão da prisão em 

flagrante, assim como a manutenção da prisão na negativa do pedido de liberdade, são 

genéricos, tendo o magistrado discorrido sobre os requisitos legais para a decretação 

da prisão preventiva, bem como sobre a gravidade em abstrato de delito de tráfico de 

drogas (fl. 171).
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Dispensadas contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os requisitos 

de admissibilidade. 

No mérito, todavia, não deve ser provido.

Conforme destacado na decisão impugnada, a manutenção da prisão 

preventiva encontra respaldo na imperiosa necessidade de assegurar a ordem pública. 

Tal necessidade se revela de forma contundente pela periculosidade social do ora 

agravante, evidenciada pela reiteração delitiva, bem como pela quantidade e 

variedade das substâncias entorpecentes apreendidas, 147,3 g de maconha e 118 g de 

crack.

A gravidade das circunstâncias fáticas, associada ao potencial risco que o 

ora agravante representa à sociedade, justifica a medida extrema da prisão preventiva, 

conforme preconiza o art. 312 do Código de Processo Penal. Assim, fica evidente a 

adequação e proporcionalidade da decisão judicial frente à proteção da ordem pública 

e à incolumidade da coletividade.

Ausentes fundamentos capazes de infirmar a decisão agravada, mantenho-a 

integralmente. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 949.350 / SC
Número Registro: 2024/0368520-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50202234920248240018 50207604520248240018 50494998220248240000

Sessão Virtual de 13/11/2024 a 19/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SUZANE REGINA SILVEIRA
ADVOGADOS : ANTONIO CARLOS BAPTISTA - SC057606

NAIARA SILVEIRA CARVALHO - SC052758
SUZANE REGINA SILVEIRA VOLKWEIS - SC057333

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : PABLO RIBEIRO DE MELO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PABLO RIBEIRO DE MELO (PRESO)
ADVOGADOS : ANTONIO CARLOS BAPTISTA - SC057606

NAIARA SILVEIRA CARVALHO - SC052758
SUZANE REGINA SILVEIRA VOLKWEIS - SC057333

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/11/2024 
a 19/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024
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